
Pesquisa doutrinária e comparatística. 

Se faz presente nos modelos norte-americano e alemão a preocupação pela tutela espefícia dos direitos? De que 
forma essa preocupação se expressa nesses ordenamentos?  É possível enquadrar a opção do legislador brasileiro em 
alguma das sistemáticas?  
Destacando a relevância da aticipidade das técnicas executivas, de que forma ela contribui para o direito à tutela efeti-
va e tempestiva? 

Conforme a lição de Chiovenda, “o processo judicial deve al-
cançar ao vencedor tudo aquilo e exatamente aquilo que 
tem o direito de obter”. É imprescindível, nesse sentido, que 
o processo, destacada a sua intrumentalidade em relação ao 
direito material, amolde-se à tutela jurisdicional que busca 
promover, seja na concessão do provimento jurisdicional 
adequado, seja na escolha das técnicas para sua efetivação. 
Em atenção a isso, foram realizadas pelo legislador, a partir 
de 1994, uma série de reformas destinadas à possibilitar a re-
ferida adequação, antes impossibilitada pela rigidez das téc-
nicas de tutela pecuniária. Tais alterações devem ser com-
preendidas a partir da experiência do direito comparado.   

      O sistema de técnicas executivas do direito brasileiro 
parece, ressalvadas as peculiaridades dos ordenamentos, 
aproximar-se do modelo norte-americano; 

O trabalho divide-se em duas etapas: 

1ª Etapa: análise dos institutos de direito comparado. Percep-
ção de que a maior distinção entre os modelos analisados se 
dá em relacão à atipicidade das técnicas executivas (e as im-
plicações dela decorrentes), não admitida no direito alemão. 
Análise das técnicas coercitivas disponíveis para o induzi-
mento do cumprimento em cada um dos modelos. 

2ª Etapa: estudo sobre a atipicidade no direito brasileiro, pre-
vista nos arts. 461 e 461-A do Código de Processo Civil,  e sua 
estreita relação com a tutela especí�ca dos direitos.  Conside-
rações  sobre a postura que deve ser assumida pelo magistra-
do quando da utilização das técnicas atípicas. 

          Preferêcia pela tutela especí�ca das obrigações, em de-
trimento do ressarcimento pelo equivalente pecuniário; 

           A atipicidade contribui diretamente para a maleabilida-
de do direito processual, possibilitando sua conformação ao  
direito material; 

            A tutela especí�ca, proporcionada, em sua grande maio-
ria, pela admissão da atipicidade, está, observa-se, diretamen-
te relacionada com a con�ança nos magistrados e a admissão 
de que esses ajam de forma discricionária. O poder de confor-
mação a eles atribuído não é absoluto, devendo obedecer a 
diversos princípios, tais como o da proporcionalidade, da 
maior satisfação ao exequente e da menor restrição ao execu-
tado.   

1. Evidenciar o papel fundamental dos meios executivos na 
realização dos direitos e promoção do processo justo. 2. 
Compreender as técnicas executivas admtidas no direito bra-
sileiro a partir da análise comparatística dos ordenamentos 
norte-americano e alemão. 3. Pensar a atipicidade das técni-
cas como expressão do direito à tutela efetiva e tempestiva. 
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